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Eduarda Braun Monteiro da Silva e Outros interpuseram Mandado de Segurança em face de Reitor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro-UERJ, nos termos da petição inicial de fls.02/20, que veio acompanhada pelos documentos de fls.21/194. Através da decisão de fls.196, foi indeferida a medida liminar pleiteada. Manifestação apresentada pelo impetrado às fls.230/248. Parecer Final Ministerial apresentado às fls.510/513, opinando pela concessão da medida de segurança. RELATADOS, DECIDO. Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente feito comporta julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de novas provas. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Importante, ainda, ressaltar que, durante o curso do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, encontrando-se presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais ditados por lei. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação pretende, a parte autora, alcançar a desconsideração do ato que anulou o certame e o sorteio, com a sai consequente manutenção no curso regular do ensino fundamental até o fim do ensino médio. Segundo exposto na inicial, os ora impetrantes se candidataram para as vagas que foram disponibilizadas, através de edital, para o ingresso no 1º ano do ensino fundamental do Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira. Ressaltou que, em dezembro de 2011, foi efetivado o sorteio público, com a publicação de seu resultado no Diário Oficial. Contudo, qual não foi a sua surpresa quando, após o encerramento das inscrições, já extinta, inclusive, a possibilidade de reversibilidade das vagas que foram cedidas, constatou que o ora impetrado anulou o sorteio, através de ato administrativo que sequer foi publicado na imprensa oficial. A parte ré, por sua vez, aduz, quando de sua contestação, a ausência de qualquer comportamento indevido. Contudo, analisando o teor da documentação carreada aos autos, verifica-se que o ato administrativo praticado pelo ora impetrado, que acarretou a anulação do sorteio público antes efetivado, restou viciado e, portanto, eivado de nulidade. Inclusive, conforme muito bem observado pela d. promotora de justiça, Dra. ILANA FISCHBERG SPECTOR, quando de seu parecer final, ´(...) ainda que tenha sido posteriormente constatado que a fórmula de sorteio escolhida inicialmente pelo impetrado permitia mais chances de sorteio a alguns inscritos em detrimento de outros, com violação ao princípio da isonomia, tal equívoco foi praticado exclusivamente pelo impetrado, e não pelos menores sorteados. Ademais, quando da anulação, pelo impetrado, do sorteio público realizado em 30.11.2010, já havia se encerrado o prazo para a matrícula em outras instituições públicas de ensino, pelo que, além de aos impetrantes sorteados não mais ser possível a realização de suas matrículas em outras escolas, também foram alijados do direito à realização de tais matrículas perante o CAP UERJ, o que lhes ensejaria a impossibilidade de serem matriculados em estabelecimentos públicos de ensino durante o presente ano letivo. Não tendo tido os impetrantes qualquer ingerência ou responsabilidade pela forma como foi realizado o sorteio em 30.11.2010, não lhes podem ser causados os danos decorrentes da anulação do referido sorteio, que consistirão em permanecerem os impetrantes sem a possibilidade de realização de suas matrículas perante o CAP UERJ, tanto mais (...) não poderão ser matriculados em nenhuma outra instituição pública de ensino (...)´ (fls. 512/513). Neste diapasão, impõe-se a concessão da medida pleiteada. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, declarando a nulidade absoluta do ato que anulou o certame e o sorteio, determinando, por conseguinte, que a autoridade coatora efetive e garanta a manutenção dos impetrantes no curso regular de ensino fundamental até o fim do ensino médio. Deverá, ainda, garantir que os mesmos sejam regularmente matriculados perante o CAP UERJ. Condeno a parte ré, em razão da sucumbência, a arcar com o pagamento das custas processuais, devidas por força de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Com ou sem recursos voluntários, oportunamente remetam-se os autos à E. Instância Superior, para o reexame necessário previsto em lei. P.R.I.
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